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O MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS, através da COPEL – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, e da Pregoeira, 

designada pela Portaria Nº 058/2023, torna público, para conhecimento dos interessados que, na data e horário abaixo indicados, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em Sessão Pública Virtual, por 

meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, que será regida 

pela Lei Nº 10.520, de 17/07/2002, Decretos Municipais N° 2413/2006 e 2.356/2005, Lei Complementar Nº 123/06 e pela Lei 

Municipal Nº 1902/2020 e Lei Nº 8.666, de 21/08/1993, objetivando a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

REALIZAÇÃO DE CADASTRO ARQUITETÔNICO E PROJETO DE COMBATE A INCÊNDIO DOS IMÓVEIS COM ÁREAS 

ACIMA DE 750 METROS QUADRADOS DA PREFEITURA LAURO DE FREITAS/BA. SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA 

DE ADMINISTRAÇÃO.  

 

Recebimento das Propostas de Preços: até ás 08:00 horas do dia 15/01/2024. 

Abertura das Propostas: Às 08:30 horas do dia 05/01/2024 

Início da Sessão de Disputa de Preços: Às 09:00 horas do dia 15/01/2024. 

Modo de disputa: Aberto.  

Local: www.licitacoes-e.com.br 

ID nº 1034518.  

 
1. DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto à CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DE CADASTRO 

ARQUITETÔNICO E PROJETO DE COMBATE A INCÊNDIO DOS IMÓVEIS COM ÁREAS ACIMA DE 750 METROS 

QUADRADOS DA PREFEITURA LAURO DE FREITAS/BA.SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 

Integram este Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência.  

b) Anexo II - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação; 

c) Anexo III – Modelo de Declaração de Inexistência, em seu Quadro de Pessoal, de Empregado nos termos do Inciso XXXIII 

do Art. 7º da Constituição Federal e Lei Nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto Nº4358/02; 

d) Anexo IV – Carta de Convocação para Assinatura do Contrato; 

e) Anexo V – Planilha Discriminativa; 

f) Anexo VI – Minuta de Contrato  

g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento; 

h) Anexo VIII – Modelo Apresentação de Impugnação ou recurso. 

 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. A Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas utilizará o Portal do Pregão Eletrônico do Banco do Brasil S/A, para a 

realização desta Licitação, conforme Convênio de Cooperação Técnica; 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira designada pela Portaria Nº 058/2023, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos para o site: www.licitacoes-e.com.br; 

2.3. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília (DF) e, dessa forma, serão 

registradas no Sistema Eletrônico e na documentação relativa ao Certame. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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3.1. Para participar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório; 

3.1.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de Habilitação e Proposta de Preços sujeitará o licitante às 

sanções previstas neste Edital; 

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico quaisquer licitantes que: 

a) Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

b) Atendam os requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital; 

c) Comprovem possuir os documentos de Habilitação requeridos no Item 10 – Documentação de Habilitação. 

3.2.1. Será admitida a participação de consórcios, atendidas as condições previstas no Art. 33 da Lei nº. 8.666 de 

21/06/1993, e aquelas estabelecidas neste Edital, da forma a seguir. 

a) Em se tratando de consórcio, as participações de empresas ficam condicionadas, além das exigências contidas neste EDITAL, 

ao atendimento dos seguintes requisitos: 

a.1) Apresentação de instrumento prévio de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, registrado nos órgãos 

competentes, que não deverá revelar dado contido nas PROPOSTAS COMERCIAIS, do qual constem em cláusulas próprias: 

a.2) Denominação do consórcio; 

a.3) Composição do consórcio e indicação da empresa líder,à qual serão conferidos amplos poderes para representar os 

consorciados, ativa e passivamente, em todos os atos necessários durante a LICITAÇÃO, podendo, inclusive, assumir 

obrigações perante a Administração Pública, que, na hipótese de consórcio entre empresas nacionais e estrangeiras, será 

sempre empresa nacional. 

a.4) Compromissos e obrigações dos consorciados, entre si e em relação ao objeto da LICITAÇÃO, com a especificação, 

inclusive, se for o caso, da divisão das atividades relacionadas à prestação dos serviços entre as empresas consorciadas; 

a.5) Compromisso expresso de responsabilidade solidária dos consorciados pelos atos praticados sob consórcio na fase de 

LICITAÇÃO e durante a execução do CONTRATO, bem como pelos encargos fiscais e administrativos referentes ao objeto do 

contrato até o seu recebimento definitivo; 

a.6) Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada ou sob qualquer forma modificada, 

desde a entrega da DOCUMENTAÇÃO até a assinatura do CONTRATO e daí por diante, exceto com autorização prévia e 

expressa do MUNICÍPIO de competência exclusiva do titular da Secretaria Municipal Requisitante, desde que mantidas as 

condições de garantia constantes do edital e do contrato. 

3.2.2. A inabilitação ou desclassificação de qualquer consorciada acarretará, automaticamente, a inabilitação ou desclassificação 

do consórcio. 

3.2.3. Os documentos de todas as consorciadas deverão ser apresentados de acordo com o previsto neste Edital. 

3.2.4. A empresa consorciada fica impedida de participar de outro consórcio ou de oferecer proposta isoladamente nesta 

LICITAÇÃO. 

3.2.5. O instrumento de consórcio não deverá revelar dados contidos na proposta, ainda sigilosos. 

3.2.6. A empresa líder deverá ter amplos poderes para representar os consorciados no procedimento licitatório e no 

contrato, receber, dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e 

citação; 

3.2.7. Todos os licitantes do consórcio deverão demonstrar experiência anterior nas atividades exigidas para a 

comprovação de capacidade técnica, admitindo-se o somatório dos quantitativos de cada consorciado, observadas as 

regras constantes do EDITAL e nos termos do artigo 33 da Lei nº8.666/93. 
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3.3. As empresas em recuperação judicial poderão participar desde que demonstrem, na fase de habilitação, a sua 

viabilidade econômica. 

 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1. O Certame será conduzido pela Pregoeira, que terá as seguintes atribuições: 

a) Coordenar os trabalhos da Equipe de Apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos interessados, relativas ao Certame; 

c) Abrir asPropostas; 

d) Analisar a aceitabilidade das Propostas; 

e) Desclassificar Propostas, indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da Proposta do lance de Menor Preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos. 
 
 
5. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
5.1. Nos casos de microempresa deverão ser apresentados documento emitido pela Junta Comercial comprovando o regime 

diferenciado; 

5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 

para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

5.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 5.2, implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.  

 
6. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL S/A 

6.1. Para acesso ao Sistema Eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtida junto às Agências do Banco do Brasil S/A, sediadas no País; 

6.2. As Pessoas Jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração 

por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo-lhes poderes para formular lances de preços e participar 

de todos os demais atos e operações no Sistema Eletrônico licitações-e; 

6.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo 

Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura; 

6.4. A chave para identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco do Brasil S/A, devidamente justificado; 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 

diretamente ou por sua representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas ou ao Banco do Brasil S/A a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao Sistema Eletrônico implica a responsabilidade 

legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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Eletrônico; 

6.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante 

credenciado e subsequente encaminhamento da Proposta de Preços, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, 

observados data e horário limite estabelecidos; 

6.7.1. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.licitacoes-e.com.br, opção “Acesso 

identificado”; 

6.8. Caberá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, durante a Sessão Pública Virtual do Pregão Eletrônico, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

Sistema Eletrônico ou de sua desconexão. 

 
7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. No julgamento das Propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 
8. ENVIO DAS PROPOSTA DE PREÇOS 

 
8.1. O encaminhamento da Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas neste Edital e seus anexos. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e lances; 

8.2. Ao oferecer sua proposta no Sistema Eletrônico, o licitante deverá preencher, obrigatoriamente, o campo CONDIÇÕES DO 

PROPONENTE, com as seguintes informações: 

a) Especificação completa dos bens/serviços, atendendo a todas as exigências discriminadas na Planilha Discriminativa, com a 

descrição precisa do que pretende ofertar; 

b) Preço (s) proposto (s) para o (s) lotes (s) ofertado(s), expresso (s) em real (is), junto ao (s) qual (is) considerar-se-ão inclusas 

todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, seguros, fretes e encargos de qualquer natureza); 

c) As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação das mesmas em Sessão Pública. As 

propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas como válidas pelo período 

de 60 (sessenta) dias. 

8.3. Até a abertura da Sessão Pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

 

9. PRAZO DE VIGÊNCIA  

 
9.1. O Prazo de vigência do Contrato será de 12 meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, conforme 

Inciso II do Art. 57 da Lei Federal n°8.666/93. 

 

10. DOS DOCUMENTOS REFERENTES À HABILITAÇÃO 

10.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato Constitutivo, Estatuto Social publicado de acordo com a Lei Federal N° 6.404/76 ou Contrato Social em vigor e Alterações, 

devidamente registrado e Consolidado, em se tratando de Sociedades Comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de Documentos de eleição de seus administradores; 

b)Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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c)Cédula de Identidade do representante da empresa; 

d)Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e)Registro Comercial, no caso de Empresa Individual. 

 

10.2  DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) CND/Receita Federal, Fazenda Nacional e INSS (Certidão Negativa de Débito ou Positiva com Efeito de Negativa com a 

Receita Federal e a Fazenda Nacional), inclusive quanto a Contribuições Previdenciárias e de Terceiros (INSS); 

d) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede da empresa; 

e) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Estaduais; 

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

g) Prova de Regularidade junto a Justiça do Trabalho (CNDT) – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de 

Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da CLT; 

h) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

Regularidade Fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, aplicando-se os termos do item 5 deste 

Edital; 

 

10.3 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial (neste último caso com a ressalva do subitem 3.3), expedida 

pelo distribuidor da Sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, conforme o 

caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do envelope de Habilitação; 

10.3.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei 

(com indicação do N° do Livro Diário, número de Registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os 

lançamentos) que comprovem a boa situação financeira da empresa. Os mesmos deverão estar assinados pelo Contabilista 

(registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa. 

 

10.4 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.4.1. Para habilitação técnica da equipe de trabalho é necessária demonstração de regularidade junto ao Conselho de classe 

(CREA ou CAU) da empresa e de seus responsáveis técnicos, bem como apresentar a relação nominal de cada profissional e a 

comprovação de sua qualificação através de Certidão de Acervo Técnico.  

10.4.2. Os projetos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e em conformidade com as resoluções 

específicas de seus respectivos Conselhos (CREA ou CAU). 5.4 A equipe técnica deverá ser composta, no mínimo, pelos 

profissionais listados abaixo:  

 a) 01 profissional Arquiteto ou Engenheiro, com atribuição de responsável técnico pelos levantamentos arquitetônicos e afins.  

b)  Profissional que possuam certidão no CREA/CAU, constando atribuição para elaboração de projetos de segurança contra 

incêndios, assegurando as atribuições específicas de acordo ao objeto do projeto. 
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10.4.3. É permitido, a critério da licitante, que o mesmo projetista, desde que habilitado, seja designado como responsável por 

mais de um projeto.  

10.4.4. Cada responsável técnico indicado pela empresa para desenvolver os projetos listados acima deve comprovar a sua 

regularidade profissional junto ao seu Conselho (CREA ou CAU), preenchendo todos os requisitos previstos nas resoluções do 

CONFEA para engenheiros e CAU para arquitetos e urbanistas.  

10.4.5. Para comprovação da habilitação técnico-profissional dos integrantes da equipe técnica, a proponente deve apresentar 

a Certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA ou CAU, acompanhada do respectivo Atestado de Capacidade Técnica 

fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Competente da região onde 

os serviços foram executados, comprovando que a licitante elaborou projetos de prédio público ou edifício comercial, compatível 

ao objeto da licitação. Além da CAT e do Atestado, a licitante deverá ainda apresentar a ART/RRT que deu origem à CAT 

apresentada.   

10.4.6. Os acervos técnicos exigidos neste Termo de referência constam na tabela acima (item 4) e deverão ser do profissional 

titular que prestará o serviço de elaboração do projeto.  

10.4.7. Só serão aceitos atestados referentes à elaboração de projetos de projetos acima de 750m². 

10.4.8. Durante o período de vigência do contrato, será permitida a substituição dos profissionais indicados durante o processo 

licitatório ou o acréscimo de profissionais, desde que o novo profissional atenda aos requisitos mínimos exigidos no Termo de 

Referência e que seja autorizada a substituição por parte do Fiscal do contrato.  

10.4.9. A licitante vencedora deverá enviar sua equipe técnica completa para reuniões de coordenação de projeto, considerando-

se para isso os responsáveis técnicos dos projetos que estiverem relacionados no contrato. A licitante deve programar-se para 

atender aos chamados para reuniões periódicas semanais pré-agendadas, presenciais, com todos os seus profissionais 

envolvidos e a fiscalização, no edifício sede do MPBA, bem como das reuniões extraordinárias no prazo máximo de 3 dias úteis 

a contar da emissão da solicitação de visita da equipe, que poderá ser enviada pelo fiscal via e-mail.  

10.4.10. A licitante deverá comprometer-se em cumprir a exigência do parágrafo acima sob pena das sanções legais cabíveis 

constantes no Termo de Referência.  

10.4.11. A empresa deverá ainda, antes do início do contrato, nomear um Gerente de Projetos, profissional de nível superior, 

legalmente habilitados no Conselho de Classe (CREA ou CAU), a ser designado para gerenciar a equipe de projetistas, 

respondendo por todos os serviços referentes ao contrato, independente da responsabilidade individual de cada técnico. Tal 

profissional pode ou não estar entre os indicados durante a etapa de habilitação. Sua função será tratar das compatibilizações 

entre complementares e auxiliar a fiscalização no acompanhamento das soluções de projeto a serem adotadas pelos projetistas. 

Sua presença na equipe, entretanto, não substitui a necessidade de reuniões entre o corpo técnico completo e a fiscalização. 

 

10.5 OUTROS DOCUMENTOS 

10.5.1 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de existência de fato superveniente impeditivo de Habilitação, fornecida pela 

empresa e devidamente assinada pelo sócio, dirigente, proprietário ou procurador – Anexo II; 

10.5.2 Declaração de cumprimento do Art. 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal e na Lei Nº 9.854/99,regulamentada 

pelo Decreto Nº 4.358/02, fornecida pela empresa e devidamente assinada pelo sócio, dirigente, proprietário ou procurador - 

Anexo III; 

10.5.3 Declaração de conhecimento das condições para prestação do serviço objeto do certame – Anexo VII.  

10.5.4 A Pregoeira poderá, eventualmente, consultar a Base de Dados dos Órgãos expedidores da documentação obrigatória 

mencionada no item 10; 

10.5.5 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus 
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anexos, a Pregoeira inabilitará o licitante; 

10.5.6. Durante o período de vigência do contrato, será permitida a substituição dos profissionais indicados durante o processo 

licitatório ou o acréscimo de profissionais, desde que o novo profissional atenda aos requisitos mínimos exigidos no Termo de 

Referência e que seja autorizada a substituição por parte do Fiscal do contrato.  

10.5.7. A licitante vencedora deverá enviar sua equipe técnica completa para reuniões de coordenação de projeto, 

considerando-se para isso os responsáveis técnicos dos projetos que estiverem relacionados no contrato. A licitante deve 

programar-se para atender aos chamados para reuniões periódicas semanais pré-agendadas, presenciais, com todos os seus 

profissionais envolvidos e a fiscalização, no edifício sede do MPBA, bem como das reuniões extraordinárias no prazo máximo 

de 3 dias úteis a contar da emissão da solicitação de visita da equipe, que poderá ser enviada pelo fiscal via e-mail.  

10.5.8. A licitante deverá comprometer-se em cumprir a exigência do parágrafo acima sob pena das sanções legais cabíveis 

constantes no Termo de Referência.  

10.5.9. A empresa deverá ainda, antes do início do contrato, nomear um Gerente de Projetos, profissional de nível superior, 

legalmente habilitados no Conselho de Classe (CREA ou CAU), a ser designado para gerenciar a equipe de projetistas, 

respondendo por todos os serviços referentes ao contrato, independente da responsabilidade individual de cada técnico. Tal 

profissional pode ou não estar entre os indicados durante a etapa de habilitação. Sua função será tratar das compatibilizações 

entre complementares e auxiliar a fiscalização no acompanhamento das soluções de projeto a serem adotadas pelos 

projetistas. Sua presença na equipe, entretanto, não substitui a necessidade de reuniões entre o corpo técnico completo e a 

fiscalização. 

10.5.10 Também será Inabilitado o licitante: 

a) Que não atender às condições deste Edital; 

b) Contra o qual venha a restar comprovado, ainda que posteriormente à fase de Habilitação, fato com ela relacionado e que 

enseje Inabilitação. 

 

11 DA SESSÃO DO PREGÃO PÚBLICA ELETRÔNICO 

11.1. A partir do horário previsto no Edital terá início à Sessão Pública Virtual do Pregão Eletrônico, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das mesmas;  

11.1.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Edital;  

11.1.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes;  

11.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes que tiverem suas propostas classificadas deverão estar conectados ao sistema 

para participar da Sessão Pública de lances. A cada lance ofertado, o licitante será imediatamente informado de seu recebimento 

e respectivo horário de registro e valor;  

11.2.1. O licitante somente poderá oferecer lance por meio eletrônico e que seja inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema; 

11.2.2. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar;  

11.3. Durante a Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada à 

identificação do licitante;  
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11.4. A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada por decisão da Pregoeira. O Sistema Eletrônico encaminhará aviso 

de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;  

11.5. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, 

não sendo admitida negociação de condições diferentes daquelas previstas neste Edital;  

11.6. Os documentos relativos a todos dos itens 10 deste Edital, deverão ser encaminhando do original ou cópia autenticada, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, para o seguinte endereço:  

A Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas  

Praça João Thiago dos Santos – S/N - Centro  

Lauro de Freitas (BA) CEP: 42.702.710  

Att.: Pregão Eletrônico – Nº xxx/2023 

11.7. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta 

subseqüente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital;  

11.8. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas no Edital, o proponente será declarado vencedor, sendo-lhe 

adjudicado o respectivo GLOBAL do Pregão Eletrônico;  

11.9. A adjudicação realizar-se-á na própria Ata de reunião e obedecerá a estrita ordem de classificação;  

11.10. O proponente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar o detalhamento de sua proposta e as documentações, 

no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar do encerramento da Sessão Pública Virtual, para o endereço mencionado no item 

10.6;  

11.10.1. O detalhamento da proposta, nos termos do item 8, com os valores readequados de acordo com os lances, se for o 

caso, será apresentada com a assinatura do licitante, sem rasuras, emendas ou entrelinhas e, ainda, com as seguintes 

informações:  

a) A razão Social do licitante, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de FAX e, se houver, e-mail, e o respectivo endereço, bem 

como a indicação do Banco, Agência e número da Conta Corrente;  

b) A descrição completa do(s) bem(ns) ofertado(s);  

c) Preço(s) unitário(s) propostos para o(s) bem(ns) ofertado(s), com preços que não poderão ser superiores aos valores de 

referência da Administração, já devidamente corrigido após o encerramento dos lances;  

d) Prazo de entrega conforme TERMO DE REFERÊNCIA;  

e) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias.  

11.11. No caso de desconexão da Pregoeira, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema Eletrônico permanecer acessível aos 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 

11.12 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão Eletrônico será SUSPENSA 

e terá reinicio somente após expressa comunicação da Pregoeira aos licitantes. 

 

12. ESCLARECIMENTO / IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
12.1. As razões dos pedidos de esclarecimentos ou impugnações ao processo licitatório deverão ser enviadas à Pregoeira, até 

02 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através do endereço de e-mail: copel2017@yahoo.com. 

12.1.1. Para apresentar impugnação o licitante OBRIGATORIAMENTE precisa preencher e apresentar, juntamente com o 

pedido, nos termos indicados acima, o documento Apresentação de Impugnação contido no modelo do Anexo VIII deste 

Edital, para que haja o controle viaprotocolo por parte da Administração. 
 
12.2. Até 02 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública qualquer pessoa poderá impugnar o presente 

mailto:copel2017@yahoo.com.


9 

   

EDITAL 
                      

PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 034/2023 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO –  Nº 10844/2023 

  

 

ato convocatório, na forma estabelecida no subitem 12.1; 

12.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Pregoeira, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do 

Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 dias; 
 
12.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do Certame; 

12.5. Aos Licitantes que apresentarem questionamentos em forma de Impugnação, para obter o retardamento do certame 

licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas no Art. 7º da Lei Nº 10.520/2002. 

12.6. Todo e qualquer pedido de esclarecimento ou impugnação enviados após o prazo legal indicado neste Edital ou após 

o horário de funcionamento da COPEL, não serão conhecidos, ocorrendo normalmente a sessão previamente 

agendada. 

12.7. A data e hora a serem utilizadas para fins deste item serão as indicadas quando do recebimento do email. 

 
13. DOS RECURSOS 

13.1. Ao final da Sessão Pública Virtual, qualquer licitante poderá, exclusivamente pelo Sistema Eletrônico, manifestar imediata 

e motivadamente a intenção de recorrer. Essa manifestação se fará com o registro da síntese de suas razões, hipótese em que 

lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do RECURSO, juntamente com o documento de 

Apresentação de Recurso contido no Anexo VIII deste Edital, por meio eletrônico através do endereço de e-mail: 

copel2017@yahoo.com, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual 

prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses; 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção do licitante em recorrer importará a decadência do direito de 

recurso e a Pregoeira adjudicará o objeto do Certame à(s) empresa(s) declarada(s) vencedora (s), sendo submetido o presente 

procedimento a Prefeita para Homologação; 

13.3. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), em regra, terá(ão) efeito suspensivo e será (ão) dirigido (s) à autoridade superior, 

por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade; 

13.4. Decididos os recursos, a Pregoeira da Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas/ Bahia, fará a adjudicação do objeto ao 

licitante vencedor e encaminhará a autoridade competente que homologará o procedimento licitatório; 

13.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.6. Todo e qualquer recurso enviado após o prazo legal indicado neste Edital ou após o horário de funcionamento da 

COPEL não será conhecido. 

13.7. A data e hora a serem utilizadas para fins deste item serão as indicadas quando do recebimento do email. 

 

14.  DA DESPESA 

14.1 Fonte de Recurso: Tesouro - 00  

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da certificação de que o serviço foi aceito e a nota 

atestada, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo o n.º do CNPJ da empresa, n.º da conta bancária, nome do 

banco e da respectiva agência bancária, devidamente atestado;  

15.2. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à 

adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a PMLF por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
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liquidação dos pagamentos correspondentes; 

15.3. Serão efetuadas as retenções na Fonte dos impostos, conforme Legislação vigente;  

15.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 

natureza; 

15.5. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos como condição de pagamento 

por parte da Contratada, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do Contratante.  

 

16. DO ADITAMENTO 

16.1 O Contrato proveniente deste Edital poderá ser aditado ou prorrogado, desde que dentro das determinações e limitações da 

Lei 8.666/93, aplicável às contratações da Administração Pública, inclusive quanto aos prazos para a execução contratual. 

 

17. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 
 

17.1 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; 

17.2 A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato; 

17.3 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito 

do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato; 

17.4 No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao 

presente Pregão Eletrônico; 

18.2 Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 

18.3 O resultado desta licitação será comunicado aos licitantes, no mesmo dia do julgamento, ou, caso contrário, publicado 

na Imprensa Oficial; 

18.4 O objeto deste Edital poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), de conformidade 

com o Artigo 65, da Lei Nº 8.666/93, sendo que as supressões poderão exceder este percentual, caso haja acordo entre as 

partes, conforme preconiza o § 2º, II, do referido Artigo; 

18.5 Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá a redação do instrumentoconvocatório; 

18.6 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à Sessão Pública 

Virtual deste Pregão constarão em Ata divulgada no Sistema Eletrônico; 

18.7 Os litígios decorrentes deste procedimento licitatório serão dirimidos no foro do Município de Lauro de Freitas/BA. 

 

 
Lauro de Freitas, 28 de Dezembro de 2023. 

 
 
 
 

Fernanda Borges Soares 
Pregoeira 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

1.1. O amparo legal encontra-se na Lei Federal Nº. 10.520/2002; Decretos Municipais N.º 2.355/2005 e 2.413/2006, Decreto 

Federal 7892/2013, Decreto Federal 9488/2018, subsidiariamente pela Lei nº. 8.666 / 93, Lei Municipal n°.  1902/2020 e 

alterações posteriores. 

 
2.  OBJETO 

 
2.1 Contratação de pessoa jurídica para realização de cadastro arquitetônico e projeto de combate a incêndio dos imóveis com 

áreas acima de 750 metros quadrados da Prefeitura Lauro de Freitas/BA.   

 
3.      JUSTIFICATIVA 

 

3.1. Justifica-se a contratação em face à atual necessidade de regularização do sistema de combate a incêndio das edificações 

sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas, decreto n⸰ 16.302 de 27 de agosto de 2015, que regulamenta 

a Lei n⸰ 12.929, de 27 de dezembro de 2013, dispõe sobre a segurança envolve desde a elaboração do projeto simples, para os 

imóveis com área superior a 750 metros quadrados e mais complexo para os superiores a essa área. 

As dificuldades para regularização dos imóveis, desde a entrada da nova lei em vigor, envolve a confecção dos projetos técnicos 

e simplificados, a recarga e compra e colocação das placas de sinalização e advertência, a compra e colocação de luminárias 

de emergência e sua eventual alimentação elétrica através de novos circuitos elétricos, além de todo o trâmite do setor de 

projetos junto ao Corpo de Bombeiros, que realizam a análise de acordo com o decreto n⸰ 16.302, até a sua aprovação e 

posteriormente abrindo prazo para adequação do imóvel ao projeto aprovado. 

Diante das dificuldades levantadas e da grande quantidade de imóveis para uma equipe pequena, tem-se a necessidade de 

contratação de pessoa jurídica, da área de engenharia e arquitetura, para executar o cadastro arquitetônico e projetos de 

incêndio dos imóveis com área superior a 750 metros quadrados. Tal contratação faz-se necessária devido à elevada demanda 

de projetos e cadastros que este setor vem executando, mas sem previsão de atendimento aos prazos estabelecidos pelo 

Ministério Público que já realizou notificação junto à Prefeitura. 

 
 
4. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
 

Projeto Requisito mínimo Habilitação 

 
Prevenção 

Contra Incêndio e 
Catástrofe 

 

Ao menos uma CAT de no mínimo 35 pontos ou 

1.000m² de área edificada; e área total acumulada por 

todas as CAT’s apresentadas de no mínimo 70 pontos 

ou 2.000,00m².  

Profissional que possuam certidão 

no CREA/CAU, constando 

atribuição para elaboração de 

projetos de segurança contra 

incêndios, assegurando as 

atribuições específicas de acordo 

ao objeto do projeto. 

 

ESCOPO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO: 
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 Realização de análise preliminar das instalações e equipamentos de combate a incêndio; 

 Levantamento e cadastramento das instalações existentes de sprinkler, hidrantes; 

 Elaboração de projetos com acréscimos de equipamentos nos pontos não executados e novos pontos em 
função de alterações de layout; 

 Elaboração de novo projeto de hidrantes considerando aproveitamento das instalações existentes; 

 Estudo do posicionamento dos extintores; 

 Inclusão de sinalização de emergências em áreas novas; 

 Adequação do sistema de alarme com inclusão de sensores e projeto das centrais; 

 Detalhamento dos projetos de hidrantes (considerando sistema instalado e novos sistemas adicionados); 

 Detalhamento dos projetos de sprinlker (considerando sistema instalado e novos sistemas adicionados); 

 Detalhamento dos projetos de extintores (considerando sistema instalado e novos sistemas adicionado); 

 Detalhamento dos projetos de sinalização de emergência (considerando sistema instalado e novos sistemas 
adicionado); 

 Detalhamento dos projetos de iluminação de emergência (considerando sistema instalado e novos sistemas 
adicionado); 

 Detalhamento dos projetos de SDAI (considerando sistema instalado e novos sistemas adicionado); 

 Detalhamento dos projetos das casas de máquinas; 

 Elaboração das pranchas conforme especificação para entrega no corpo de bombeiros; 

 ART dos projetos atualizados. 
 
 
5. VALOR A SER PAGO PELO SERVIÇO  

5.1. Considerar-se-á, para efeitos de adjudicação, a média atual de preço de mercado, ou seja, não será adjudicado valor maior 

que o praticado no mercado e a pregoeira se reserva o direito de negociar com a(s) empresa(s) participante(s) do certame até 

que o preço esteja dentro do preço de mercado pesquisado anteriormente.  

 

6. DO FORNECIMENTO 

6.1. A Contratada deverá executar o contrato adjudicado de acordo com a solicitação formal da Coordenação de Manutenção 

de edificações públicas;  

6.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade de cada ordem de serviço expedida pela Coordenação de 

Manutenção de edificações públicas; 

6.3. O local da execução do serviço, será estipulado na solicitação formal da Coordenação de Manutenção de edificações 

públicas.  

 

7. PROPOSTA DE PREÇO 

7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada respeitando a especificação, conforme planilha do Termo de Referência, com 

no máximo duas casas decimais.  

 

8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

8.1. As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, a qual será apontada pelo setor de 

Contabilidade no ato que antecede cada fornecimento.  

 

9. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A fiscalização do contrato será exercida pela Fiscal do Contrato o Sr. Márcio Lima de Oliveira – CREA 35848/D - Matricula 

96322, designada pela Secretaria Municipal de Administração e Ações Estratégicas.  

9.2. Caso o objeto entregue seja rejeitado pela fiscalização, o mesmo deverá ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

sem ônus para o Município, reiterando a justificativa de que a demora na entrega prejudicará o andamento das atividades da 

Secretaria solicitante. 
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10.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1.  Realizar o serviço, no prazo e local indicados pela Contratante, em estrita observância das especificações deste Termo 

de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal juntamente com todas as regularidades fiscais em dias;  

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

10.3. Se após a execução definitivo do serviço for encontrado alguma inconsistência, o fornecedor executará o serviço no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado por, e-mail ou outro meio hábil.  

10.4. Comunicar por escrito a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar 

necessário;  

10.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

10.6. Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferencia do fornecimento.  

10.7. O fornecimento, de cada nota de empenho, deverá ocorrer em parcelas.  

10.8. Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato.  

10.9. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas;  

 

11.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1. Efetuar o pagamento ao licitante vencedor, quando da sua contratação, de acordo com o preço, os prazos e as condições 

estipuladas;  

11.2. Receber provisoriamente o serviço solicitado mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando local, data e 

horário;  

11.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

11.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços executados, 

para que sejam corrigidos; 

11.5. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao serviço, que venham a ser solicitados pela Contratada; 

11.6. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços executados;  

11.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contratado, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do serviço 

contratado e o seu aceite;  

11.8 Aplicar a Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais;  

 

12.  DO PAGAMENTO  

12.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da certificação de que o serviço foi aceito e a nota 

atestada, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo o n.º do CNPJ da empresa, n.º da conta bancária, nome do 

banco e da respectiva agência bancária, devidamente atestado;  

12.2. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à 

adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a PMLF por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação dos pagamentos correspondentes; 

12.3. Serão efetuadas as retenções na Fonte dos impostos, conforme Legislação vigente;  

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 

natureza; 
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12.5. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos como condição de pagamento 

por parte da Contratada, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do Contratante.  

 

15. PENALIDADES  

15.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativas aceitas pela 

Administração, resguardadas os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, as sanções 

administrativas de advertência, multas e impedimento de licitar e contratar com o município;  

15.2. As sanções administrativas serão aplicadas de acordo com a gravidade das infrações cometidas pela contratada, nos 

seguintes casos:  

15.2.1. Advertência, nos casos de descumprimento parcial do contrato, a critério da Contratante.  

15.2.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do 1º (primeiro) dia de 

atraso na entrega ou atraso na substituição do material, até o 30º (trigésimo) dia;  

15.2.3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do 31º (trigésimo 

primeiro) dia de atraso na entrega ou atraso na substituição do material, até o 60º (sexagésimo) dia, a partir do qual será 

considerada inexecução total da parcela, cumulada com multa compensatória de até 15% sobre o valor do empenho e rescisão 

contratual;  

15.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, para as hipóteses previstas no art. 

7° da Lei 10.520/2002.  

15.3. Para as hipóteses de descumprimento parcial do contrato, será aplicada multa compensatória de até 10 % (dez por cento) 

sobre o valor da Nota de Empenho, podendo ser cumulada com rescisão contratual. Considerar-se-á descumprimento parcial 

do contrato, sem prejuízo das demais hipóteses previstas na legislação:  

a) a entrega dos serviços diversos especificado neste Termo de Referência ou do oferecido pelo licitante em sua proposta;   

b) a apresentação dos serviços com defeitos, hipótese em que o recebimento poderá ser rejeitado;  

c) a entrega parcial dos serviços executados solicitados;  

15.3.1. O critério da Administração, na hipótese de descumprimento parcial prevista na alínea c do subitem 15.3. Caso seja 

conveniente, poderá o serviço ser aceito, sem prejuízo da multa compensatória correspondente e glosa na Nota de Empenho 

do valor correspondente à parcela não cumprida;  

15.4. Para as hipóteses de descumprimento total do contrato, será aplicada multa compensatória de até 15 % (quinze por cento) 

sobre o valor da Nota de Empenho, podendo ser cumulada com rescisão contratual. Considerar-se-á descumprimento total do 

contrato:  

a) a não entrega do serviço solicitado ou a não substituição do rejeitado, após hipótese prevista no subitem 15.2.3; 

b) a recusa injustificada em assinar o termo contratual ou receber a nota de empenho; 

c) reincidência nas hipóteses previstas nas alíneas a e b do subitem 15.3; 

15.5. Quaisquer das Sanções Administrativas poderão, a juízo da Administração e havendo compatibilidade, ser aplicadas de 

forma concomitante;  

15.6. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao prestador;  

15.7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o prestador obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da comunicação oficial;  

15.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo prestador, este será encaminhado para inscrição 

em dívida ativa.  

15.9. Deverão ser observados, na hipótese de aplicação das Sanções Administrativas, os princípios do devido processo legal e 

da ampla defesa, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do dia em que tomar conhecimento dos fatos;  
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15.10. A aplicação das referidas Sanções Administrativas não obsta as responsabilidades legais da licitante por perdas e danos 

causados à Administração Pública;  

15.11. Em caso de não regularização da documentação entregue anexa à nota fiscal, após o decurso do prazo concedido pela 

Contratante, o contrato será rescindido e será aplicada de multa de 15% sobre o valor do empenho. 

 

16. CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA O PROJETO  

16.1. Os projetos a serem concebidos deverão obedecer à legislação específica referente à natureza da edificação - Lei 5088, e 

Instruções Técnicas (CBMBA), às normas da ABNT, às normas de acessibilidade (NBR9050), à resolução nº 081 do Conselho 

Nacional do Ministério Público, a critério de sustentabilidade, às prescrições e regulamentos das concessionárias locais e a 

supervisão e orientações do órgão técnico da contratante.  

16.2. Será necessária a apresentação da Certidão de Acervo Técnico, do profissional de nível superior, que irá executar o projeto, 

emitida pelo CREA e CAU.  

 

17. CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA ETAPA DE HABILITAÇÃO DO CERTAME  

17.1. Para habilitação técnica da equipe de trabalho é necessária demonstração de regularidade junto ao  

Conselho de classe (CREA ou CAU) da empresa e de seus responsáveis técnicos, bem como apresentar  

a relação nominal de cada profissional e a comprovação de sua qualificação através de Certidão de Acervo Técnico  

 17.2. Os projetos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e em conformidade com as resoluções 

específicas de seus respectivos Conselhos (CREA ou CAU). 5.4 A equipe técnica deverá ser composta, no mínimo, pelos 

profissionais listados abaixo:  

 a) 01 profissional Arquiteto ou Engenheiro, com atribuição de responsável técnico pelos levantamentos arquitetônicos e afins.  

b)  Profissional que possuam certidão no CREA/CAU, constando atribuição para elaboração de projetos de segurança contra 

incêndios, assegurando as atribuições específicas de acordo ao objeto do projeto. 

 17.3. É permitido, a critério da licitante, que o mesmo projetista, desde que habilitado, seja designado como responsável por 

mais de um projeto.  

17.4. Cada responsável técnico indicado pela empresa para desenvolver os projetos listados acima deve comprovar a sua 

regularidade profissional junto ao seu Conselho (CREA ou CAU), preenchendo todos os requisitos previstos nas resoluções do 

CONFEA para engenheiros e CAU para arquitetos e urbanistas.  

17.5. Para comprovação da habilitação técnico-profissional dos integrantes da equipe técnica, a proponente deve apresentar a 

Certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA ou CAU, acompanhada do respectivo Atestado de Capacidade Técnica 

fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Competente da região onde 

os serviços foram executados, comprovando que a licitante elaborou projetos de prédio público ou edifício comercial, compatível 

ao objeto da licitação. Além da CAT e do Atestado, a licitante deverá ainda apresentar a ART/RRT que deu origem à CAT 

apresentada.   

17.6. Os acervos técnicos exigidos neste Termo de referência constam na tabela acima (item 4) e deverão ser do profissional 

titular que prestará o serviço de elaboração do projeto.  

17.7. Só serão aceitos atestados referentes à elaboração de projetos de projetos acima de 750m². 

17.8. Durante o período de vigência do contrato, será permitida a substituição dos profissionais indicados durante o processo 

licitatório ou o acréscimo de profissionais, desde que o novo profissional atenda aos requisitos mínimos exigidos no Termo de 

Referência e que seja autorizada a substituição por parte do Fiscal do contrato.  

17.9. A licitante vencedora deverá enviar sua equipe técnica completa para reuniões de coordenação de projeto, considerando-

se para isso os responsáveis técnicos dos projetos que estiverem relacionados no contrato. A licitante deve programar-se para 

atender aos chamados para reuniões periódicas semanais pré-agendadas, presenciais, com todos os seus profissionais 
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envolvidos e a fiscalização, no edifício sede do MPBA, bem como das reuniões extraordinárias no prazo máximo de 3 dias úteis 

a contar da emissão da solicitação de visita da equipe, que poderá ser enviada pelo fiscal via e-mail.  

17.10. A licitante deverá comprometer-se em cumprir a exigência do parágrafo acima sob pena das sanções legais cabíveis 

constantes no Termo de Referência.  

17.11. A empresa deverá ainda, antes do início do contrato, nomear um Gerente de Projetos, profissional de nível superior, 

legalmente habilitados no Conselho de Classe (CREA ou CAU), a ser designado para gerenciar a equipe de projetistas, 

respondendo por todos os serviços referentes ao contrato, independente da responsabilidade individual de cada técnico. Tal 

profissional pode ou não estar entre os indicados durante a etapa de habilitação. Sua função será tratar das compatibilizações 

entre complementares e auxiliar a fiscalização no acompanhamento das soluções de projeto a serem adotadas pelos projetistas. 

Sua presença na equipe, entretanto, não substitui a necessidade de reuniões entre o corpo técnico completo e a fiscalização.  

  

18. CONSIDERAÇÕES GERAIS  

18.1. O complexo de edificações, em todos os seus ambientes, internos e externos, não poderá possuir obstáculos à livre 

mobilidade de portadores de necessidades especiais.   

18.1. O complexo de edificações onde serão produzidos os trabalhos contemplando os Prédios próprios sede desta Prefeitura, 

abaixo citadas: 

 

 

N° 

 

EDIFICAÇÕES PRÓPRIAS DA PREFEITURA 

COM ÁREAS ACIMA DE 750 M² 

 

SECRETARIAS 

 

BAIRROS 

 

ÁREAS 

COSNTRUÍDAS 

01 PEC 3000 SECAD ITINGA 1.023,00 

02 SECULT - SECRETARIA DE CULTURA SECULT PORTÃO 1.048,00 

 

03 

CAIC - CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRADA 

À CRIANÇA E ADOLESCENTE 

 

SEMED 

QUINTAS 

DO 

PICUAIA 

 

2.968,79 

 

04 

 

ESCOLA PRÍNCIPE DA PAZ 

 

SEMED 

 

CAJI 

 

1.392,56 

 

05 

 

ESCOLA MUNICIPAL VILA NOVA 

 

SEMED 

 

PORTÃO 

 

1.794,74 

 

06 

 

ESCOLA MUNICIPAL DA VILA PRAIANA 

 

SEMED 

VILA 

PRAIANA 

 

2.245,93 

07 ESCOLA MUNICIPAL EURIDES SANTANA SEMED ITINGA 2.362,91 

08 ESCOLA MUNICIPAL FÊNIX SEMED CENTRO 4.646,96 

09 ESCOLA MUN. DO JARDIM TALISMÃ SEMED ITINGA 2.757,73 

 

10 

 

ESCOLA MUN. GOVERNADOR MÁRIO 

COVAS 

 

SEMED 

 

ITINGA 

 

2.014,39 

 

11 

 

ESCOLA MUNICIPAL ENOCK AMARAL 

 

SEMED 

JOCKEY 

CLUBE 

 

2.076,47 

 

12 

ESCOLA MUN. DOUCTOR PAULO 

MALAQUIAS DE MELLO 

 

SEMED 

 

PORTÃO 

 

1.783,73 
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13 ESCOLA MUN. DO LOTEAMENTO SANTA 

JULIA 

SEMED ITINGA 5.485,01 

14 ESCOLA MUN. DOIS DE JULHO SEMED ITINGA 5.638,25 

15 ESCOLA MUNICIPAL VIDA NOVA SEMED VIDA 

NOVA 

3.382,83 

16 ESCOLA MUNICIPAL MIGUEL ARRAES SEMED ITINGA 1.071,70 

17 ESCOLA MUN. AMAURI SIQUEIRA 

MONTALVÃO 

SEMED JAMBEIR

O 

2.416,20 

18 P.A. SANTO AMARO DE IPITANGA SESA CENTRO 980,02 

 

19 

COMPLEXO MUNICIPAL DE SAÚDE (SAÚDE 

HOMEM E MULHER E SAÚDE DO IDOSO, 

UPA E UPA INFANTIL) 

 

SESA 

 

ITINGA 

 

2.631,12 

20 USF - VIDA NOVA SESA CAJI 888,28 

21 HOSPITAL JORGE NOVIS SESA ITINGA 1.263,69 

22 SESP - SECRETARIA DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

SESP CAJI 900,41 

23 ESTÁDIO GERINO SOUZA FILHO SETREL CENTRO 1.179,61 

24 GINASIO DO CENTRO SETREL CENTRO 2.733,98 

TOTAL DE ÁREA CONSTRUÍDA 54.686,31 

 

18.2. Será de inteira responsabilidade da EMPRESA CONTRATADA PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO a aprovação e 

alterações necessárias do projeto contratado no Corpo de Bombeiros Militar da Bahia e demais entidades que as solicitem, até 

a aprovação e legalização definitiva dos mesmos. A aprovação e legalização dos projetos não eximirão seus autores das 

responsabilidades estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes às suas atividades profissionais.  

18.3. A empresa contratada deverá providenciar o pagamento de todos os documentos impressos (jogos de projetos e 

documentos A4), pagar as taxas de análise do projeto e mobilização para o serviço de protocolo e acompanhamento nos órgãos 

competentes para aprovação e legalização dos projetos, devendo estes custos estarem inclusos em suas propostas.  

18.4. Após a aprovação e a legalização dos projetos nos órgãos competentes, os referidos projetos não mais poderão ser 

alterados substancialmente. Caso haja modificações, no decurso da obra, em decorrência da não observância das normais e 

legislações vigentes, no caso da não compatibilidade do projeto com a realidade, a empresa contratada deverá providenciar a 

legalização das modificações nos órgãos competentes sem ônus, de novos documentos impressos e mobilização; 

18.5. A empresa contratada e os respectivos profissionais responsáveis pelo projeto deverão ficar cientes de que os mesmos 

serão solicitados a qualquer momento pelo DOM/MPE e/ou pelas futuras empresas contratadas para execução das obras, a 

prestar esclarecimentos e dizimar as dúvidas que por ventura apareçam sobre os projetos e especificações.  

18.6. Os projetos de instalações em geral deverão ter como objetivo básico a COMPATIBILIZAÇÃO entre estes e o arquitetônico. 

Deverão sempre ser levados em conta os aspectos estéticos e funcionais, visando a facilidade de manutenção, segurança e 

controle de acessos, principalmente das áreas de detenção de adolescentes infratores e detentos adultos, portadores de 

deficiência e mobilidade reduzida e controle do sistema como um todo.  

18.7. A contratada durante a execução do contrato, deverá atender aos chamados para reuniões periódicas semanais, 

presenciais, com toda a equipe técnica e a fiscalização, em decorrência da análise do projeto, no edifício sede da Prefeitura 

(CALF), bem como das reuniões extraordinárias no prazo máximo de 3 dias úteis a contar da emissão de solicitação de visita da 

equipe. (Que poderá ser via e-mail).  
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18.8. A contratada deverá apresentar Registro das Responsabilidades Técnicas dos serviços realizados, dos Conselhos 

Regionais correlatos.  

  

19. TIPOLOGIA DE PROJETO  

19.1.  PCCI - O projeto de prevenção e combate a incêndio e controle de pânico é um mapa que descreve um sistema de 

segurança e prevenção contra incêndio e controle de pânico, ou seja, os tipos de equipamentos e acessórios que existirão no 

local e suas localizações para a prevenção e o combate do incêndio e controle de Pânico. A Elaboração do Projeto de prevenção 

de incêndio é de responsabilidade dos projetistas e construtores dos edifícios, e também dos usuários, que devem seguir 

corretamente as recomendações, bem como a organização dos grupos, com o intuito de garantir a regularização da Edificação 

no CBMBA e consequentemente a liberação do AVCB (auto de vistoria do Corpo de Bombeiros).  

19.2. Todo projeto de prevenção deverá, conforme legislações regionais, ser aprovado junto ao órgão competente.  

19.3.  Para que o projeto esteja em total conformidade com o espaço físico, a empresa deverá fazer um levantamento cadastral 

com detalhes pertinentes ao projeto, coletando informações necessárias e que possam ser tratadas com confiança pelo 

profissional.   

19.4. Os serviços de Levantamento Cadastral devem contemplar todos os elementos necessários à completa interpretação do 

projeto da edificação, a citar:  

 Levantamento do projeto de arquitetura, incluindo dimensionamento de vãos, especificação de materiais existentes 

(inclusive portas e esquadrias), layout existente, cobertura (inclusive sistema de apoio e materiais), cortes (quantos 

necessários), elevações (todas), implantação, entre outros pertinentes ao correto entendimento da edificação existente.  

 Deverá ainda contemplar os principais elementos relacionados às instalações prediais, a exemplo dos pontos de 

tomadas, luminárias, interruptores, pontos de lógica, racks de informática, quadros elétricos, condensadores e 

evaporadores, shafts, sprinkler, mangueiras, caixas de passagem, câmeras, alarmes, entre outros.  

 Todos os itens descritos acima devem ser acompanhados de memorial descritivo e extenso registro fotográfico.  

19.5. Para tanto, a Secretaria Municipal de Administração e Ações Estratégicas fornecerá plantas arquitetônicas originais, 

digitalizadas ou não, que deverão auxiliar no desenvolvimento do serviço.  

  

20. PROJETO BÁSICO  

20.1. O projeto básico é a definição técnica completa, mas anterior ao nível executivo, e apresenta as informações necessárias 

ao planejamento da execução da obra.   

20.2. Além deste projeto devem ser apresentados quantitativos de materiais, serviços e etapas da obra.   

20.3. O projeto, deve ser apresentado em meio digital (CD, DVD), com informações adequadas sobre impressão em grandes 

formatos (“plotagem”), e também deverá ser entregue plotado em duas vias, ou seja, serão entregues em dois jogos. Os 

documentos em formato A4, também deverão ser entregues impressos em duas vias.   

20.4. Deve constar destes projetos o conjunto de desenhos técnicos normalizados e cotados, com informações textuais 

necessárias, para que seja possível o pleno entendimento da configuração das instalações prediais da obra.  

20.5.  O Projeto Básico pode, ainda, configurar documento técnico suficiente para remuneração de etapas de projeto e como 

etapa de contrato para consolidar a anuência do demandante diante das decisões projetuais e técnicas do contratado, bem como 

para subsidiar processos licitatórios, conforme legislação em vigor.   

 

21. PROJETO EXECUTIVO  

21.1. Definição detalhada do projeto, quantitativos, orçamento e especificações técnicas, segundo normas técnicas brasileiras, 

prazos de execução, viabilidade econômico-financeira e exigências de uso, conforme Lei Federal no 8.666/1993. O projeto 
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executivo configura documento técnico capaz de atender a todas as exigências suficientes e necessárias à execução, definição 

de metas e prazos, planejamento da execução e operação da obra concluída.  

21.2. O Projeto Executivo é documento técnico e tem função administrativa. Pressupõe o conjunto de desenhos, textos, planilhas, 

gráficos, quantitativo de Materiais e Serviços, o orçamento a ele associado, além do Levantamento físico-arquitetônico e/ou 

físico-territorial da obra e dos Cadernos de Especificações Técnicas.  

21.3. Deve ser entregue em meio digital ao contratante (CD, DVD), com informações adequadas sobre impressão em grandes 

formatos (“plotagem”), e também plotados em três vias, ou seja, serão entregues em três jogos. Os documentos em formato A4 

deverão ser entregues impressos em três vias. Todas as pranchas e documentos em formato A4 deverão ser entregues 

arquivados em PASTA AZ devidamente identificadas.  

21.4. Os Cadernos de Especificações Técnicas, segundo padrões vigentes, são textos ilustrados e tabulados que informam 

precisamente as etapas de execução da obra, os procedimentos de controle e monitoramento tecnológico de materiais e 

processos e a forma de tratamento, transporte, armazenamento, execução, montagem, equipamentos, instalações e demais 

componentes de obra civil, segundo normas técnicas correspondentes.  

21.5. O Projeto Executivo, nestes termos, configura o documento final deste contrato, condição necessária e suficiente para o 

planejamento, a definição e a execução de obra civil e posterior utilização pela entidade contratante, encerrando a relação de 

prestação de serviços.   

21.6. O referido projeto deve seguir, necessariamente, as Normas Técnicas vigentes e concernentes à respectiva especialidade, 

como parâmetro de estudos e de definição de soluções técnicas de projeto, incluindo as formas de desenho técnico e 

apresentação de planilhas de quantitativos e orçamento. Devem ser atendidos, também, os requisitos da legislação incidente 

sobre as áreas de projeto.  

  

22. ORIENTAÇÕES QUANTO AO CONTEÚDO DO PROJETO E DOCUMENTOS  

22.1 PREVENÇÃO E COMBATE CONTRA INCÊNDIO E CONTROLE DE PÂNICO:  

 O projeto contemplará a elaboração do Plano de Intervenção e deverá ser concebido de forma a proporcionar um nível 

adequado de segurança dos ocupantes em caso de incêndio, minimizando as probabilidades de propagação do fogo 

através de seu combate no foco, além de diminuir os danos causados pelo sinistro aos bens existentes. Deverá 

proporcionar a rápida evacuação do prédio, através do plano de abandono da edificação, o qual deverá estar inserido 

no plano de Intervenção.  

 Os dispositivos previstos no projeto de detecção e prevenção contra incêndio deverão ser integrados às instalações 

elétricas e hidro sanitárias, como iluminação de emergência, iluminação autônoma, acionadores manuais (quebre o 

vidro) e audiovisuais (sirene) se assim a norma exigir;  

 Deverá atender às exigências das normas da ABNT, normas de sinalização de segurança contra incêndio e pânico, 

normas de execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio, norma para utilização de hidrantes para combate 

a incêndio, extintores de incêndio e iluminação de emergência;  

 O Projeto de Prevenção e Combate Contra Incêndio deverá ser desenvolvido levando em conta a compatibilidade com 

os projetos arquitetônico e complementares, a fim de que se obtenha uma solução mais econômica e funcional;  

 O projeto de instalações de combate a incêndio deverá apresentar planta de localização dos hidrantes, rede de 

distribuição de água, sistema de dreno e sistema de válvulas;  

 O projeto de instalações de combate a incêndio deverá prever a rede interna de sprinklers caso a norma exija;  

 Casa de bombas e barriletes, com detalhamentos;  

 As pranchas deverão conter legendas completas, contendo todas as informações e especificações técnicas dos 

materiais utilizados neste sistema, incluindo quadros com os quantitativos por pranchas;  

 Detalhes gerais e memoriais descritivos;  
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 Memorial descritivo do projeto, caderno de especificações e relação completa de materiais, incluindo memórias de 

cálculo e descritivos de todos os sistemas de pressurização usados;  

 ART junto ao CREA ou CAU com detalhamento descritivo das atribuições técnicas por profissional, segundo exigências 

do Corpo de Bombeiros e CREA;  

 Planilha de quantitativos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de 

edificações (bloco ou pavimento), além da planilha de somatória geral;  

 Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final 

a somatória (em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão utilizado 

pela PINI/TCPO ou similar);  

 Além da ART/RRT, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a 

responsabilidade da empresa na elaboração do projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos 

quantitativos e preços de serviços e matérias.  

  

23. CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  

As especificações técnicas deverão conter:  

Informações técnicas necessárias à caracterização da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de construção;  

Especificações detalhadas, definindo com clareza e precisão:  

a) Características dos materiais a serem utilizados, sendo que marcas ou modelos serão meramente referenciais e poderão ser 

substituídos pelos rigorosamente equivalentes, ou seja, com mesma função e desempenho técnico;  

b) Procedimentos de execução;  

c) Aspecto e desempenho final desejados;  

d) Descrição pormenorizada de cada uma das instalações, detalhando suas características técnicas, seus princípios de 

funcionamento, bem como, todas as recomendações necessárias, quanto às técnicas ideais de execução e aos padrões exigidos 

pelas diversas concessionárias locais;  

e) Deverá conter planilha geral de quantitativos.  

  

24. ETAPAS DO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS  

24.1. Etapa 1 – Projetos de combate a incêndio, Especificações Técnicas, Planilha de Quantitativos, Orçamento, Composição 

de Preços Unitários e Cronograma Físico-Financeiro da obra.  

24.2 Etapa 2 – Atendimento a eventuais notificações dos Analistas de projeto do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia, 

atualização das especificações Técnicas, Planilha de Quantitativos, Orçamento, Composição de Preços Unitários e Cronograma 

Físico-Financeiro da obra.  

24.3. O projeto deverá ser elaborado sempre com o acompanhamento de técnicos designados pela Contratante, os quais darão 

o aceite para cada estágio da concepção das edificações, desde seus estudos preliminares até a proposta final.  

24.4. O material descrito acima deverá ser entregue em mídia digital e analógica. A parte digital deverá estar integralmente 

contida em um CD ou DVD, com os arquivos de desenho em formato DWG, MAX e PDF, as imagens em JPG ou TIF com alta 

resolução que permita sua impressão sem perda de qualidade, os textos em DOC e PDF e as planilhas em XLS e PDF. Já no 

que se refere ao material analógico, todos os desenhos (expressos em escala adequada) deverão estar plotados em papel sulfite 

(1 via), de dimensões que permitam suas perfeitas compreensões e manuseios. Os textos e planilhas serão impressos, em uma 

via, em papel sulfite ou similar, no formato A4.  

24.5. O projeto em questão deverá estar rigorosamente de acordo com as leis e normas que os regulam, não havendo, portanto, 

desconformidades legais nas esferas de licenciamento de âmbito municipal, estadual e federal.  
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24.6. O aceite do projeto será concedido pela Contratante, podendo esta solicitar a complementação de informações, se assim 

julgar necessário.  

  

25.  PRAZOS PARA O DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS  

25.1. Etapa 1: O prazo de protocolamento do projeto de combate a incêndio junto ao Corpo de Bombeiros Militar da Bahia é de 

120 dias consecutivos, contados a partir da data assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço, podendo protocolar os 

projetos gradativamente dentro deste período. 

25.2. Etapa 2: O prazo máximo para a realização de correções de eventuais notificações após a análise do Corpo de Bombeiros 

Militar da Bahia é de 30 dias. 

 

26. DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELA EMPRESA PARTICIPANTE: 

26.1. Para a habilitação da empresa, são solicitados os seguintes documentos: 

• prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

• prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

• prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

• prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

• prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

• prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

 

27. Deverá ser aplicada as definições da Instrução Técnica IT 03/16 do Corpo de Bombeiros Termologia de segurança 

contra incêndio. 

27.1.  Tendo como composição de objeto: 

 Cartão de identificação; 

 Pasta do Projeto Técnico 

 Formulário de segurança contra incêndio de Projeto Técnico; 

 Procuração do proprietário, quando este transferir seu poder de signatário; 

 Anotação de responsabilidade Técnica (ART) Ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), do responsável técnico 

pela elaboração do projeto técnico, que devem ser juntadas no processo que permanece no órgão técnico competente 

do CBMBA; 

 Documentos complementares, quando necessário; 

 Implantação, quando houver mais de uma edificação e áreas de riscos, dentro do mesmo lote, ou conjunto de 

edificações, estruturas e áreas de risco; 

 Desenhos gráficos contendo plantas baixas, cortes, fachada, situação e localização; 

 Memorial descritivo rubricado pelo responsável técnico todas as páginas. 

 

28. DAS DESPESAS DE ENTREGA DO SERVIÇO  

28.1. Todos os custos com impostos, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que, porventura, ocorrerem serão de 

responsabilidade da empresa vencedora. 

29. FONTE DE RECURSOS: 00- Tesouro 

30. FORMA DE EXECUÇÃO: De acordo com solicitação de fornecimento da Secretaria de Administração e Ações Estratégicas. 
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31. PRAZO DA EXECUÇÃO / CONTRATUAL: 12 (doze) meses. 

 

Lauro de Freitas, 05 de junho de 2023. 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 
 

 
 

........................................ (nome da empresa), inscrita (o) no CNPJ sob o Nº ........................, com sede ................................... 

(endereço completo), interessada(o) em participar do Edital de Pregão Eletrônico – Nº 000/2023, instaurado pela Prefeitura 

Municipal de Lauro de Freitas, declara, sob as penas da Lei, que não existe fato impeditivo para a contratação desta referida 

empresa junto à Administração Pública e que a mesma se obriga a comunicar a superveniência do mesmo, caso ocorra. 

 

 

 
 

 

NOME E ASSINATURA DO DECLARANTE
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 
 

 
 
 

  (nome da empresa), inscrito no CNPJ Nº , por intermédio de seu 

representante legal, o (a) Sr(a)  , portador (a) da Carteira de Identidade Nº e do CPFNº ,    

DECLARA,    para    fins    do    disposto    no    inciso    V    do     Art.  27 da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (). 
 

 
Lauro de Freitas, de de . 

 
 
 
 

 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO IV - CARTA DE CONVOCAÇÃO 
 

 

 

Á 
 
 
 

EMPRESA VENCEDORA 
 
 

 

Pelo presente, convidamos o representante legal dessa empresa para, após o recebimento desta convocação, comparecer a 

Procuradoria Geral do Município, para assinatura do Contrato referente ao Pregão Eletrônico – Nº xxx/2023. 

 

 

Atenciosamente, 
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ANEXO V - PLANILHA DISCRIMINATIVA 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 
 
 
  

Item Detalhamento Quant/ m² Valor Unitário Valor Total (R$) 

1 

Contratação de pessoa 
jurídica para realização de 
cadastro arquitetônico e 
projeto de combate a incêndio 
dos imóveis com áreas acima 
de 750 metros quadrados da 
Prefeitura Lauro de 
Freitas/BA. 
 
  

54.686,31 R$ 10,36 
 
R$ 566.550,17 
 

 
 R$ 566.550,17 

 

 
 
 
A licitante DECLARA, que acatará o pagamento da Administração conforme Edital, ao tempo que indica os dados bancários da 

licitante: 

BANCO..................
........... 

AGÊNCIA.......................... Nº DACONTA......................... 

 
(local, data) 
_______________________________________________________ 
Representante Legal (Assinatura e identificação do responsável pela empresa)  
Carimbo da Empresa 
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       ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO  

 

 

O MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº 13.927.819/0001-40, com sede na Praça João Thiago dos 

Santos, s/n, Centro, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pela sua Prefeita Municipal – Srª  Moema 

Isabel Passos Gramacho,e a empresa  , inscrita        no        CNPJ/MF,        

sob       o       Nº , com sede , neste ato 

representado na forma dos seus estatutos sociais, doravante denominada CONTRATADA, perante as testemunhas abaixo firmadas, 

celebram o presente Contrato, mediante as clausulas e condições a seguirenunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1     CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DE CADASTRO ARQUITETÔNICO E PROJETO DE 

COMBATE A INCÊNDIO DOS IMÓVEIS COM ÁREAS ACIMA DE 750 METROS QUADRADOS DA PREFEITURA LAURO DE 

FREITAS/BA.   

 

CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. A fundamentação legal do presente Certame é a Lei 10.520/02, Decreto 10.024/2019 e, subsidiariamente, pela Lei Nº 8.666, de 

21/06/1993. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

3.1. Integram e complementam este termo de Contrato, no que não o contraria, ato convocatório, a Proposta da CONTRATADA e 

demais documentos integrantes e constitutivos do procedimento licitatório, Pregão Eletrônico Nº 000/2023, constante no Processo 

Administrativo de No 10844/2023. 

 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. O procedimento licitatório deverá ocorrer por Pregão eletrônico, para fins de contratação. A contratação, com vigência de 12 

(doze) meses, de empresa especializada na realização de cadastro arquitetônico e projeto de combate a incêndio dos imóveis com 

áreas acima de 750 metros quadrados da Prefeitura de Lauro de Freitas/BA.  

4.2 A Contratada deverá executar o contrato adjudicado de acordo com a solicitação formal da Coordenação de Manutenção de 

edificações públicas;  

4.3. Os serviços deverão ser executados em conformidade de cada ordem de serviço expedida pela Coordenação de Manutenção 

de edificações públicas; 

4.4. O local da execução do serviço, será estipulado na solicitação formal da Coordenação de Manutenção de edificações públicas.  

 

4.5 Prazo para execução do serviço  

4.5.1. Etapa 1: O prazo de protocolamento do projeto de combate a incêndio junto ao Corpo de Bombeiros Militar da Bahia é de 120 

dias consecutivos, contados a partir da data assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço, podendo protocolar os projetos 

gradativamente dentro deste período. 

4.5.2. Etapa 2: O prazo máximo para a realização de correções de eventuais notificações após a análise do Corpo de Bombeiros 

Militar da Bahia é de 30 dias. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo objeto do presente contrato, o valor GLOBAL, de R$  (), conforme 

apresentado na Proposta da CONTRATADA, devidamente aprovada pela CONTRATANTE, sendo o valor no importe deR$_(). 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Estão inclusos no valor previsto nesta Cláusula, todos os tributos, contribuições e encargos trabalhistas 

incidentes sobre o objeto deste Contrato, de acordo com a legislação em vigor, bem como todas as despesas e custos, diretos e 

indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes ao objeto da presente licitação estarão incluídas nos preços propostos, sendo 

de inteira responsabilidade dacontratada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato será no presente exercício com recursos orçamentários das contratantes 

assim classificados: 00 - TESOURO  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da certificação de que o serviço foi aceito e a nota atestada, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo o n.º do CNPJ da empresa, n.º da conta bancária, nome do banco e da 

respectiva agência bancária, devidamente atestado;  

7.2. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à 

adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a PMLF por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 

dos pagamentos correspondentes; 

7.3. Serão efetuadas as retenções na Fonte dos impostos, conforme Legislação vigente;  

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 

for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza; 

7.5. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos como condição de pagamento por 

parte da Contratada, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do Contratante.  

 

CLÁUSULA OITAVA – TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

8.1. A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder o presente Contrato, sob pena de rescisão do ajuste. 

 

 
CLÁUSULA NONA – DEVERES DO CONTRATADO 
 

9.1.  Realizar o serviço, no prazo e local indicados pela Contratante, em estrita observância das especificações deste Termo de 

Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal juntamente com todas as regularidades fiscais em dias;  

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.3. Se após a execução definitivo do serviço for encontrado alguma inconsistência, o fornecedor executará o serviço no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado por, e-mail ou outro meio hábil.  

9.4. Comunicar por escrito a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar 

necessário;  

9.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.6. Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferencia do fornecimento.  

9.7. O fornecimento, de cada nota de empenho, deverá ocorrer em parcelas.  



29 

   

EDITAL 
                      

PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 034/2023 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO –  Nº 10844/2023 

  

 

9.8. Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato.  

9.9. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas;  

 

CLÁUSULA DECIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Efetuar o pagamento ao licitante vencedor, quando da sua contratação, de acordo com o preço, os prazos e as condições 

estipuladas;  

10.2. Receber provisoriamente o serviço solicitado mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando local, data e horário;  

10.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

10.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços executados, para 

que sejam corrigidos; 

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao serviço, que venham a ser solicitados pela Contratada; 

10.6. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços executados;  

10.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contratado, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do serviço 

contratado e o seu aceite;  

10.8 Aplicar a Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais;  

 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativas aceitas pela Administração, 

resguardadas os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, as sanções administrativas de 

advertência, multas e impedimento de licitar e contratar com o município;  

11.2. As sanções administrativas serão aplicadas de acordo com a gravidade das infrações cometidas pela contratada, nos seguintes 

casos:  

11.2.1. Advertência, nos casos de descumprimento parcial do contrato, a critério da Contratante.  

11.2.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do 1º (primeiro) dia de atraso 

na entrega ou atraso na substituição do material, até o 30º (trigésimo) dia;  

11.2.3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do 31º (trigésimo primeiro) 

dia de atraso na entrega ou atraso na substituição do material, até o 60º (sexagésimo) dia, a partir do qual será considerada 

inexecução total da parcela, cumulada com multa compensatória de até 15% sobre o valor do empenho e rescisão contratual;  

11.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, para as hipóteses previstas no art. 7° 

da Lei 10.520/2002.  

11.3. Para as hipóteses de descumprimento parcial do contrato, será aplicada multa compensatória de até 10 % (dez por cento) 

sobre o valor da Nota de Empenho, podendo ser cumulada com rescisão contratual. Considerar-se-á descumprimento parcial do 

contrato, sem prejuízo das demais hipóteses previstas na legislação:  

a) a entrega dos serviços diversos especificado neste Termo de Referência ou do oferecido pelo licitante em sua proposta;   

b) a apresentação dos serviços com defeitos, hipótese em que o recebimento poderá ser rejeitado;  

c) a entrega parcial dos serviços executados solicitados;  

11.3.1. O critério da Administração, na hipótese de descumprimento parcial prevista na alínea c do subitem 15.3. Caso seja 

conveniente, poderá o serviço ser aceito, sem prejuízo da multa compensatória correspondente e glosa na Nota de Empenho do 

valor correspondente à parcela não cumprida;  

11.4. Para as hipóteses de descumprimento total do contrato, será aplicada multa compensatória de até 15 % (quinze por cento) 
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sobre o valor da Nota de Empenho, podendo ser cumulada com rescisão contratual. Considerar-se-á descumprimento total do 

contrato:  

a) a não entrega do serviço solicitado ou a não substituição do rejeitado, após hipótese prevista no subitem 15.2.3; 

b) a recusa injustificada em assinar o termo contratual ou receber a nota de empenho; 

c) reincidência nas hipóteses previstas nas alíneas a e b do subitem 15.3; 

11.5. Quaisquer das Sanções Administrativas poderão, a juízo da Administração e havendo compatibilidade, ser aplicadas de forma 

concomitante;  

11.6. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao prestador;  

11.7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o prestador obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da comunicação oficial;  

11.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo prestador, este será encaminhado para inscrição em 

dívida ativa.  

11.9. Deverão ser observados, na hipótese de aplicação das Sanções Administrativas, os princípios do devido processo legal e da 

ampla defesa, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do dia em que tomar conhecimento dos fatos;  

11.10. A aplicação das referidas Sanções Administrativas não obsta as responsabilidades legais da licitante por perdas e danos 

causados à Administração Pública;  

11.11. Em caso de não regularização da documentação entregue anexa à nota fiscal, após o decurso do prazo concedido pela 

Contratante, o contrato será rescindido e será aplicada de multa de 15% sobre o valor do empenho. 

 

 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO REAJUSTE 

12.1. A critério da Contratante, em havendo prorrogação, os preços sofrerão reajuste anual, calculado pela variação acumulada do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, contado a partir da data 

do início do contrato, ou conforme acordo entre as partes. 

 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ADITAMENTO 

13.1. O presente Contrato poderá ser alterado ou prorrogado mediante a celebração de termo aditivo, desde que presente alguma 

das hipóteses previstas nos Arts. 57 e 65 da Lei 8.666/93. 

 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – RECISÃO CONTRATUAL 

14.1. A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas no presente 

CONTRATO,assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação,através de ofício, entregue 

diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a critério da CONTRATANTE declarar rescindido o presente 

CONTRATO nos termos desta cláusula e/ou aplicar as multas previstas neste termo contratual e as demais penalidades previstas 

na Lei Nº 8.666/93. 

14.2. O presente CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por quaisquer dos motivos previstos no Artigo 78 da Lei Nº8.666/93. 

14.3. No caso de rescisão por razões de interesse público,a CONTRATANTE enviará à CONTRATADA aviso prévio, com 

antecedência de 30 (trinta) dias. 

14.4. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos 

nos Incisos IX, X e XVII do Artigo 78 da Lei Nº8.666/93. 

14.5. Em qualquer caso de rescisão será observado o parágrafo único do Artigo 78 da Lei Nº8.666/93. 

14.6. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 da Lei 

Nº8.666/93. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: O Contrato será rescindido de pleno direito independentemente de interposição judicial ou extrajudicial para 

apuração de responsabilidade civil, administrativa e criminal quando acontratada: 

a) Recusar-se a prestar os serviços de acordo com as especificações estabelecidas noContrato. 

b) Falir oudissolver-se. 

c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desteContrato. 
 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA– FISCALIZAÇÃO 

15.1. A CONTRATANTE fiscalizará como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse o exato e fiel cumprimento das cláusulas e 

condições estabelecidas no presente CONTRATO. 

15.2 Fornecer o objeto deste termo de referência, atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado no mesmo. 

15.3. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento do serviço seja por ação 

ou omissão de seus empregados. 

15.4.  A fiscalização do contrato será exercida pela Fiscal do Contrato o Sr. Márcio Lima de Oliveira – CREA 35848/D - Matricula 

96322, designada pela Secretaria Municipal de Administração e Ações Estratégicas.  

15.5. Caso o objeto entregue seja rejeitado pela fiscalização, o mesmo deverá ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem 

ônus para o Município, reiterando a justificativa de que a demora na entrega prejudicará o andamento das atividades da Secretaria 

solicitante. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Lauro de Freitas/ Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas deste Contrato com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E para firmeza e validade, e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é expedido o presente Contrato em 04 

(quatro) vias, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo identificadas. 

 

MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS  

EMPRESA 

SECRETARIA MUNICIPAL  

TESTEMUNHAS: 

NOME:      NOME: 

CPF:      CPF: 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

DAS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA O FORNECIMENTO DO OBJETO 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 

 
 
 
 
(nome da empresa)______, inscrito no CNPJ Nº________, por intermédio de seu representante legal, o (a)Sr(a)____, portador 

(a) da Carteira de Identidade Nº ________e do CPF Nº______, DECLARAMOS que temos 

ciência das condições necessárias para o fornecimento do objeto nos termos dos Anexo I  (Termo de Referência) e NOS 

COMPROMETEMOS a prestar fielmente os serviços com a qualidade 

necessária, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº xxx/2023. 

 
 

______/__________ de 2023. 
 
 
 
 

 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
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Anexo VIII – Modelo Apresentação de Impugnação ou recurso 
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